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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 73/97

A Assembleia Municipal do Porto aprovou, em 30 de
Maio de 1995, uma alteração ao Plano Director Muni-
cipal do Porto, ratificado pelo Despacho n.o 103-A/92,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 16 de
Janeiro de 1993, cujo regulamento e plantas de síntese
foram publicados no Diário da República, 2.a série, de
2 de Fevereiro de 1993.

A alteração consiste na reclassificação de uma área
classificada no Plano Director Municipal como zona hos-
pitalar, destinada à construção do Novo Hospital Pediá-
trico de Maria Pia, a qual, face a outra opção de loca-
lização para este equipamento de saúde, passa a zona
universitária e cultural.

Foram emitidos pareceres favoráveis da Comissão de
Coordenação da Região do Norte, Direcção Regional
do Ambiente e Recursos Naturais do Norte, Direcção
Regional das Instalações e Equipamentos de Saúde do

Norte e Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano.

Tal alteração enquadra-se no regime das alterações
de pormenor, em virtude de não implicar alteração aos
princípios de uso, ocupação e transformação do solo
que estiveram subjacentes à elaboração daquele Plano
Director Municipal.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 3.o, n.o 3,
16.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 211/92, de 8 de Outubro:

Nos termos da alínea g) do artigo 202.o da Cons-
tituição, o Conselho de Ministros resolveu:

Ratificar a alteração ao zonamento previsto na planta
de síntese n.o 4 do Plano Director Municipal do Porto,
aprovado pelo Despacho n.o 103-A/92, de 2 de Outubro,
a qual se publica em anexo.

Presidência do Conselho de Ministros, 10 de Abril
de 1997. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA EDUCAÇÃO

Portaria n.o 302/97
de 8 de Maio

Tendo em conta que, por Acórdão de 28 de Maio
de 1992 do Supremo Tribunal Administrativo, foi revo-
gado o despacho de 4 de Junho de 1984 do Secretário
de Estado dos Ensinos Básico e Secundário, que anulou

a colocação da professora Hermínia Martins Pereira
Pinto;

Considerando a necessidade de, na sequência do refe-
rido acórdão, se fazer a reconstituição da carreira da
mesma docente, para o que se torna necessário proceder
à criação de um lugar na Escola EB 2,3 de Febo Moniz,
concelho de Almeirim;

Ao abrigo do n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 59/76, de 23 de Janeiro:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças, da
Educação e Adjunto, que a dotação dos quadros de
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pessoal docente constantes do mapa I anexo à Portaria
n.o 419/96, de 28 de Agosto, passe a incluir, nas escolas
preparatórias, mais um lugar, a extinguir quando vagar,
do grupo 1 (código 01) na Escola EB 2,3 de Febo Moniz
(código 295J), concelho de Almeirim, distrito de San-
tarém.

Presidência do Conselho de Ministros e Ministérios
das Finanças e da Educação.

Assinada em 29 de Janeiro de 1997.

Pelo Ministro das Finanças, Maria Manuela de Brito
Arcanjo Marques da Costa, Secretária de Estado do
Orçamento. — Pelo Ministro da Educação, Guilherme
d’Oliveira Martins, Secretário de Estado da Adminis-
tração Educativa. — Pelo Ministro Adjunto, Fausto de
Sousa Correia, Secretário de Estado da Administração
Pública.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO,
DO PLANEAMENTO

E DA ADMINISTRAÇÃO DO TERRITÓRIO

Portaria n.o 303/97
de 8 de Maio

A Assembleia Municipal de Alcochete aprovou, em
31 de Outubro de 1996, o Plano de Pormenor da Quinta
do Flamingo, no município de Alcochete.

Foi realizado o inquérito público, nos termos previstos
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março,
e emitidos os pareceres a que se refere o artigo 13.o
do mesmo diploma legal.

Verifica-se ainda a conformidade do Plano de Por-
menor com as disposições legais e regulamentares em
vigor e a sua articulação com outros planos, programas
e projectos de interesse para o município ou supramu-
nicipal, nos termos previstos no n.o 2 do artigo 16.o
do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março.

O presente Plano de Pormenor carece de ratificação,
nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 16.o do Decre-
to-Lei n.o 69/90, de 2 de Março, conjugado com o dis-
posto no n.o 4 do artigo 3.o, na redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 211/92, de 8 de Outubro.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 4 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março, com a redacção
que lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei n.o 211/92, de
8 de Outubro, e no uso da delegação de competências
conferida pelo Despacho n.o 48/96, do Ministro do Equi-
pamento, do Planeamento e da Administração do Ter-
ritório, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 69,
de 21 de Março de 1996:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da
Administração Local e Ordenamento do Território, que
seja ratificado o Plano de Pormenor da Quinta do Fla-
mingo, no município de Alcochete, cujo regulamento
e planta de síntese se publicam em anexo à presente
portaria e que dela fazem parte integrante.

Ministério do Equipamento, do Planeamento e da
Administração do Território.

Assinada em 7 de Abril de 1997.

O Secretário de Estado da Administração Local e
Ordenamento do Território, José Augusto de Carvalho.

REGULAMENTO DO PLANO DE PORMENOR
DA QUINTA DO FLAMINGO

CAPÍTULO I

Disposições gerais

1 — O Plano de Pormenor da Quinta do Flamingo tem por objec-
tivo definir e regulamentar o uso, a ocupação e a transformação do
solo na área de intervenção.

2 — A área de intervenção do Plano de Pormenor da Quinta do
Flamingo encontra-se definida na planta de síntese.

3 — A implementação do Plano caberá à Câmara Municipal de
Alcochete no âmbito da gestão das áreas afectas ao parque edificado
e dos loteamentos a que venham a ser sujeitos os terrenos incluídos
na área de intervenção.

4 — A área de intervenção é constituída por zonas distintas demar-
cadas na planta de síntese e sujeitas ao estatuto das seguintes cate-
gorias de uso:

a) Áreas a lotear;
b) Áreas de equipamento;
c) Áreas de zona verde;
d) Áreas de circulação.

CAPÍTULO II

Áreas a lotear

1 — As zonas assinaladas na planta de síntese como áreas a lotear
deverão constituir lotes para construção no âmbito de processos de
loteamento que venham a ser instruídos para os terrenos onde se
localizam.

2 — Os lotes a construir deverão respeitar a configuração e as
dimensões definidas na planta de trabalho.

3 — Todos os lotes deverão ter acesso a partir de um arruamento
existente ou espaço público acessível a viaturas a partir de um arrua-
mento existente.

4 — A ocupação de cada lote sujeita-se ao que lhe é imposto no
capítulo VI do Regulamento, relativo à tipologia de construção que
lhe é atribuída na planta de síntese, e no capítulo VII do Regulamento,
relativo às condições genéricas de ocupação.

CAPÍTULO III

Áreas de equipamento

1 — Integram-se nas áreas de equipamento aquelas que são afectas
a equipamento existente, na sua configuração original ou remodelada,
e as áreas a ocupar com o equipamento previsto.

2 — Caberá à Câmara Municipal de Alcochete estabelecer os parâ-
metros de ocupação destas áreas, atendendo às solicitações progra-
máticas de cada caso.

3 — Caberá à Câmara Municipal de Alcochete promover a implan-
tação de zonas verdes na envolvente dos equipamentos, nomeada-
mente no apoio técnico, com a colaboração de estudos de arranjos
exteriores, e no fornecimento de espécies vegetais.

4 — O uso das áreas para equipamento está discriminado na planta
de síntese.

5 — Na ocupação da área destinada ao court de ténis, a área envol-
vente não ocupada deverá constituir zona verde de acesso público.

CAPÍTULO IV

Áreas de zona verde

1 — Constituem-se como zonas verdes todas as áreas a ajardinar
e ou arborizar representadas na planta de síntese.

2 — Consoante a dimensão, a configuração e a localização das
áreas representadas, as zonas verdes deverão assumir as seguintes
características:

a) Espaços verdes residuais:

Pequenos espaços nas zonas de circulação pedonal, que
deverão constituir alamedas arborizadas ou placas
ajardinadas;


